
Ministério da In&aestrutura
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes

Diretoria de Admuustração e Fmanças

Recomendação DAF N'3/2019 — Ajilieagã0 de Penalidades

1. Reporto-me ao Acórdão n'746/2015/TCU-Plensno, que dispne sobre o

Relatório de Audttorta integrante dos Trabalhos de Ftscalização de Orientação

Centralizada (FOC) — Govemança e Gestão das Aquisiçoes, realizado com o objctivo dc

avaliar se as práticas de govemança e gest5o das aquisições no Departamento Nacio» I

de lnfraestrutura de Transportes/DNIT apresentam-se de scom m boas p át

a l«gislaçno pwtinente, bem co d q 'ia t b ih ealizado no TC-

025.068/2013-0, q e coc t I ta terto da actuação de govemança e gestão das

aq" iç Ad i ist cmPãbh Federal.

2 Dtante do exposto, em cumprimento ao nem 9.124,4 dss mcomendaçães

exaradas no referido acórdão do TCU, mta Dtretona de Admmtstração e Finançm/DAF

recomenda

2.1 Que todas as ocorrencias pesei I d p içam sej d d te

apwadas pelo t po 'l, a h d bi a prática dh sto contrário ao

D re to, o pli açáo dss penahdades previstas em lei.

3. Ressalta-se que a apvração de responsatahdade é uma das acnes realizadas na

atividade de controle mtemo, sendo dever desta Autsrquta a spuração das condutas que

se desviarcru do mteresse publico, cabendo á Admintstração Pública ordenar o retomo 2

legalidade.

4. Nesse sentido, desde o ano de 2013, D pau ento N I d I f t tura

de T» p u -DNIT poss
'

q e I stauto rttodo processoAdmtnistrsttvo

d Ap ç o de Responsanlidade — pAAR, referente as mfraçães prstteadas pelos

f cmo es e mgulamenta eompetencias admimstratt as para apheação das sanções

administrativas previstas nas Lets Federais n' 666/93, Let n'0.520/02 e Letn'2

462/11
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5. A primeira Instrução Normativa de PAAR foi pubiicada em 26/11/2013—

IN/DG n'01. Os demais normativos que versam sob o to foram p bl d, em:

25/11/2/115 -IN/DG '4/2015;

26/OIQ018 - IN n'/2018;

08/03/2018 - IN n'/2018

6. Al st 9 N ati g t áar'2Q019,pubbcadaem07/01/2019,edispóe

sobre o to d pl ação das penalidades previstas nas leis 8.666/93, 10520/02 e

12.462/11, tnuirdo o mo proced mental conexo ao processo Administrativo de

Apuração de Responsabilidade — PAAR — dss mfraçiles praticadas por fomeccdores, na

fase hcitatóna e/ou contratual, no ãmbito deste Departammito Nsmonal de Infraestrulura

de Transportes — DNIT.

7 Conforme a Instrução Normativa n'/2019, o Rito Pmcedimental do PAAR

será

a) Vedficado o lnadimplcmento co t t I im:g I id& ócnação, o

contratado/licitantc, será notificado p p e e lar es I tos (Art. 5');

b) Após r bi t ou não do I ecimentos, será elaborada Nota Técnica

soli it d a bntura/mstauração do PAAR (Art. 52 6 2');

c) A Nota Técnica será analisada pela autondade competente que decidirá pela

abertura/instauração ou não do PAAR (Art. 5ã ti 4"I;

d) Após a aberturahnstawação o contratado/licnante, sara notificado para

apresentar Defesa Prévia (Art. 10);

e) Após recebimento ou não da Defesa Pré ia, será profcrida a Decisão cm I'nstanciaconforme o art. 33 da IN c observando o disposto o C pit I fi — D

Instruçao Processual — srta. 30, 31 32. A D ciHo d
' blicsda no

D,O.O — mã40d IN.

f) O t t do/li tentes '
fm d da Decisão em p Instáncia;

g) N aso de interposição de Recurso Admirustmtivo, deve-se observar o d aposto

na Seção II da IN (Arte 36 a 39) ; ~ PÁTRIA AMADA
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h) Após análise de Recurso será profenda Decisão em 2'nstancia, deve-sc

observar o disposto no artigo 40 e parágrafo árduo da IN.

8. Além do Rito procedimental disposto na IN, a Coo d 9 -G I d Cadast o

Licitacao/CGCL disponibiliza o Manual do PAAR para q p sanadas duvidas

quanto ao procedi t, d lo dos docum to til d s durante a instrupão

p m al e d d f m2019 está sendo disporubilizado, aos órgãos

descenuattmdos, caderno com questionamentos feitos á esta Coordenasão-Geral acerca

do PAAR

9 Desse modo, os normativos e práticas existentes visam instrtur quanto á

aplicarão de penalidades a licitante e a conuatada sempre que uma ocorrenma registrada

caractenzai uma sáuapãc passivel de purusáo.

10. Recomendo ás Diretonas, Coordenapóes-Gerais c Superintendcncias Regionais

do DNIT, a estrita obscrvmcia da recomendacao, objctivando o regul p 1 t d

lei.

8 '3 de abdlde 01

Li Mede ros

~ párlt/a amnnn
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